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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: JUSTIÇA, POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES ENTRE ESTADO 
E SOCIEDADE 2, coletânea de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica inclusiva que impacta na construção de um estado democrático 
de direito genuinamente diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos de constitucionalismo, 
democracia e análise econômica; processo e direito civil; direito do trabalho; direito 
ambiental; além de envelhecimento e políticas públicas de cotas.

Estudos de constitucionalismo, democracia e análise econômica traz reflexões 
relevantes sobre igualdade, recall, democracia participativa, (in)constitucionalidade da taxa 
referencial para corrigir o FGTS, além de ótica sobre a bolsa de valores brasileira.

Em estudos de processo e direito civil são verificadas contribuições que versam 
sobre prequestionamento no recurso especial, testamento vital, função social da posse, 
negócio jurídico e uso de áreas urbanas.

Estudos em direito do trabalho aborda a principiologia constitucional, jornada de 
trabalho para profissionais da saúde, trabalho escravo ilegal, escravização.

Em estudos de direito ambiental há análises sobre responsabilidade civil ambiental, 
fiscalizações e Brumadinho.

Por fim, em estudos sobre envelhecimento e políticas públicas de cotas, temos 
contribuição sobre o desafio da inserção do idoso em sociedade como meio de garantia 
de um envelhecimento com qualidade, além da exposição realizada sobre escravização 
no Brasil, condição atual do negro e a relevância da política de cotas para mudança de 
perspectivas.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho trata do 
prequestionamento como filtro recursal e 
requisito de admissibilidade do recurso 
especial. Após elencar os requisitos comuns 
de admissibilidade dos recursos, aborda-se o 
requisito do prequestionamento, o qual exige o 
questionamento ou enfrentamento pelo tribunal 
recorrido no acórdão impugnado que é objeto 
do recurso excepcional, sob pena de não 
conhecimento do recurso especial. Também, 
identifica-se o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça quanto ao prequestionamento implícito 
e a previsão legal do instituto no Código de 
Processo Civil, que buscou diminuir o formalismo 
exigido pelo tribunal superior. Por fim, busca 
demonstrar o entendimento atual sobre o tema 
por meio de jurisprudência.
PALAVRAS-CHAVE: Prequestionamento, 
Requisito de Admissibilidade e Filtro Recursal.

PREVIUS QUESTIONING AS AN 
ADMISSION REQUIREMENT OF THE 

SPECIAL APPEAL
ABSTRACT: This paper is about the previus 
questioning as an appeal filter and the admissibility 
requirement of the special appeal. After listing the 
common requirements for admissibility of appeals, 
the prequestioning requirement is addressed, 
which requires questioning or confrontation by 
the appellate court in the contested judgment that 
is the subject of the exceptional appeal, under 
penalty of not knowing the special appeal. Also, 
the Superior Court of Justice’s understanding of 
the implicit pre-questioning and the legal provision 
of the institute in the Code of Civil Procedure, 
which sought to reduce the formalism required 
by the higher court, is identified. Finally, it seeks 
to demonstrate the current understanding of the 
topic through jurisprudence.
KEYWORDS: Previus questioning, Admission 
Requirement and Appeal Filter.

1 |  INTRODUÇÃO
Para a admissão de um recurso se mostra 

necessário o cumprimento de alguns requisitos, 
chamados “requisitos de admissibilidade” ou 
filtros recursais. 

O presente estudo aborda um dos 
requisitos de admissibilidade do recurso 
especial, denominado de prequestionamento, 
que diz respeito ao enfrentamento da matéria 
pelo tribunal recorrido, exigindo que a matéria 
que se discute tenha sido mencionada 
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anteriormente, sob pena do recurso não ser conhecido.
Ainda, buscou-se demonstrar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 

mesmo após a entrada em vigor do art. 1.0251 do Código de Processo Civil, que incluiu 
para fins de prequestionamento os elementos suscitados pelo embargante, ainda que os 
embargos sejam inadmitidos ou rejeitados. 

2 |  OBJETIVOS
O presente trabalho tem como objetivo compreender o requisito do 

prequestionamento como filtro recursal do recurso especial através da doutrina e 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3 |  MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA
Para a elaboração do estudo, foi adotado o método indutivo, trazendo para análise 

conceitos, requisitos e aspectos procedimentais relacionados ao Recurso Especial e mais 
especificamente sobre o prequestionamento.

Como procedimentos metodológicos, foi realizada a pesquisa bibliográfica e 
jurisprudencial.

4 |  RESULTADOS 
Os recursos são regidos por princípios próprios, dentre os quais se destaca o 

duplo grau de jurisdição, que diz respeito ao direito de recorrer das partes para o reexame 
de decisões judiciais e “compreende o direito de fiscalizar, controlar e criticar a decisão 
judicial”2. Ainda, o princípio da unirrecorribilidade, que estabelece que para cada ato judicial 
há um único recurso adequado, e o princípio da taxatividade, que somente admite os 
previstos em lei.

Após a interposição do recurso e antes de analisar seu mérito, o juízo a quo e/ou ad 
quem, a depender do recurso, deve realizar o juízo de admissibilidade que, nas palavras 
de Fredie Didier, “é a decisão sobre a aptidão de um procedimento ter o seu mérito (objeto 
litigioso) examinado”3. 

O juízo de admissibilidade poderá ser positivo ou negativo. Positivo quando se 
conhece ou se admite o recurso mediante a verificação da presença de seus requisitos 
formais, passando então para a análise de seu mérito. Negativo quando não se conhece 

1  Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questio-
namento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere 
existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
2  THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 48. ed. v. III. Rio de Janeiro: Forense, 2016. 
958 p.
3  DIDIER JÚNIOR, Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de Direito Processual Civil. 13. ed. Vol. 3. Salva-
dor: Ed. JusPodivm, 2016. 105 p.



 
Direito: Justiça, Políticas Públicas e as Relações entre Estado e Sociedade 2 Capítulo 5 46

ou admite o recurso por falta de um ou mais requisito de admissibilidade, o que obsta a 
análise do mérito. Com o juízo de admissibilidade positivo o recurso será “conhecido” e, 
com o negativo, será negado conhecimento.

Na maioria dos recursos, há juízo de admissibilidade único, uma vez que será 
exercido somente pelo próprio juízo que julgará o recurso. Todavia, há casos de duplo 
juízo de admissibilidade, quando então haverá o juízo provisório e o definitivo. O provisório 
se verifica quando a análise é feita inicialmente pelo juízo a quo, ou seja, pelo órgão que 
proferiu a decisão recorrida. O definitivo caberá ao órgão ad quem, o qual não fica vinculado 
ao juízo feito anteriormente pelo a quo.

Os requisitos de admissibilidade comuns a todos os recursos são: cabimento, 
legitimidade recursal, tempestividade, interesse recursal, inexistência de fato impeditivo ou 
extintivo, regularidade formal e preparo4.

O recurso especial está previsto no Art. 105, inciso III da Constituição Federal, que 
estabelece que será cabível quando a decisão recorrida: a) contrariar tratado ou lei federal, 
ou negar-lhes vigência; b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei 
federal ou, c) der a lei federal interpretação divergente da que haja atribuído outro tribunal5.

Para que o recurso especial seja conhecido, além dos requisitos de admissibilidade 
comuns a todos os recursos, é necessário que haja o prequestionamento, que se trata de 
um requisito de admissibilidade decorrente da expressão “causas decididas”6 constante no 
art. 105, inciso III, da Constituição Federal. Nas palavras de Fredie Didier, “considera-se 
pré-questionamento o enfrentamento, pelo tribunal recorrido no acórdão impugnado, da 
questão de direito que é objeto do recurso excepcional”7. Para Cassio Scarpinella Bueno, 
“o prequestionamento se dá quando a questão jurídica tenha sido discutida anteriormente”8.

O propósito do prequestionamento é que o tribunal superior somente decidirá a 
questão caso esta tenha sido objeto de enfrentamento pelo tribunal recorrido. Assim, 
para que se configure como prequestionamento, a matéria que se discute deve ter sido 
mencionada anteriormente, sob pena de não se constituir o requisito.

Para maior entendimento acerca do tema, cabe esclarecer que há dois tipos de 
prequestionamento. O primeiro é o explícito, em que é necessário que o acórdão recorrido 
mencione todos os dispositivos enfrentados, sob pena de, mesmo havendo discussão da 
matéria, não se configure para fins de prequestionamento. O segundo é o implícito, que 
dispensa a obrigatoriedade da menção dos dispositivos, bastando o enfrentamento da 
matéria.
4  Ibid., p. 105-124.
5  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. Diário Oficial da 
União. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ Constituicao.htm> Acesso em: 23 jul. 2020.
6  HELLMAN, Renê. Comentários ao Código de Processo Civil - CPC Vivo. Disponível em: <https://www.juruadocs.
com/7743-comentarios-ao-codigo-de-processo-civil-cpc-vivo> Acesso em: 25 jul. 2020.
7 DIDIER JÚNIOR, Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de Direito Processual Civil. 13. ed. Vol. 3. Salvador: 
Ed. JusPodivm, 2016. 310 p.
8  BUENO, Cassio Scarpinella. Quem tem medo do prequestionamento? Disponível em: <http://www.scarpinellabue-
no.com/images/textos-pdf/023.pdf> Acesso em: 25 jul. 2020.
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O Superior Tribunal de Justiça adota o prequestionamento implícito, mas ainda 
exige menção expressa e individualizada da matéria no juízo recorrido, como se pode 
observar em seus Enunciados de Súmulas 2119 e 32010, o que poderia ensejar conflito com 
o disposto no Código de Processo Civil de 2015 nos termos a seguir expostos.

5 |  DISCUSSÃO
Antes da vigência do Código de Processo Civil de 2015 as partes tinham dificuldades 

quanto ao prequestionamento, uma vez que mesmo tendo trazido a matéria para discussão, 
as vezes o tribunal a quo não enfrentava a matéria nem diante da oposição de embargos 
de declaração.

Com a entrada em vigor e a disposição expressa no art. 1.02511 de que serão 
considerados incluídos no acórdão os elementos suscitados pelo embargante, ainda que 
os embargos sejam inadmitidos ou rejeitados, imaginou-se que o prequestionamento seria 
mais facilmente caracterizado.

Segundo o disposto na lei processual, o prequestionamento seria considerado 
um ato da parte, que independe de manifestação judicial sobre a matéria, incluindo as 
alegações realizadas nos embargos, no acórdão em si. O fato de a parte questionar a 
matéria, sendo esta enfrentada ou não pelo tribunal recorrido, já cumpriria com o filtro 
recursal do prequestionamento.

Mesmo com a rejeição ou inadmissão dos embargos de declaração, é a oposição 
pelo embargante que se configuraria como prequestionamento e não a decisão judicial do 
órgão recorrido.

Ao contemplar tal regra, o Código de Processo Civil se pautaria pela efetividade da 
prestação jurisdicional, dando maior celeridade e acesso às partes, buscando diminuir o 
formalismo excessivo e a subjetividade que paira sobre os recursos excepcionais.

Este dispositivo legal ensejaria revisão no entendimento anterior dado pelo 
Enunciado da Súmula 211, datada 03.08.1998, do Superior Tribunal de Justiça, que prevê 
a necessidade de apreciação da matéria pelo juízo a quo para fins de prequestionamento. 

Todavia, mesmo após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, 
pode-se observar que o excesso de formalismo continua:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO À PENHORA. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 544, 2.023 E 2.027 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ADMISSÃO DE PREQUESTIONAMENT FICTO. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO NCPC. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.228, 1.390, 1.411 E 1.911 DO CC/2002; 832 E 833 

9  Súmula 211 - Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo.
10  Súmula 320 - A questão federal somente ventilada no voto vencido não atende o requisito do prequestionamento. 
11  Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-ques-
tionamento [...].
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DO NCPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
PENHORA. ALEGAÇÃO DE DOAÇÃO DO IMÓVEL CONSTRITO.

MÓVEL PERMANECE NA PROPRIEDADE DO EXECUTADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO RECONHECIMENTO. INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
REGISTRO. IPROVIDO. 1. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 
do NCPC, concluiu que “a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma 
vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei” (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 2. Fica inviabilizado o conhecimento 
de tema trazido na petição de recurso especial, mas não debatido e 
decidido nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento. Aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF. 3. No caso, o 
Tribunal de origem manteve a penhora incidente sobre o imóvel, porque o ora 
agravante “remanesce sendo o proprietário do bem”, pois não há registro de 
doação do imóvel de sua propriedade e nem foi provado o desfazimento do 
condomínio com terceiros. 4. A modificação do entendimento lançado no v. 
acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõem 
as Súmulas 5 e 7/STJ. 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp 1239864/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 08/06/2020, DJe 25/06/2020) (grifo nosso).12

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO. ALEGADA AFRONTA AOS ARTIGOS 186 E 927, 
DO CC; 14 DO CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 282/STF. LEGITIMIDADE PASSIVA DA PARTE AGRAVANTE 
PARA A DEMANDA. PARTICIPAÇÃO NA CADEIA DE FORNECIMENTO. 
AFASTAMENTO.IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5/STJ, N. 7/
STJ e N. 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. As matérias referentes 
aos arts. 186 e 927, do CC; 14 do CDC não foram objeto de discussão no 
acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, 
não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua 
apreciação na via especial (Súmula n. 282/STF). 2. Ressalto que o STJ não 
reconhece o prequestionamento pela simples interposição de embargos 
de declaração. Persistindo a omissão, é necessária a interposição de 
recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da 
ausência de prequestionamento. 3. “Os integrantes da cadeia de consumo, 
em ação indenizatória consumerista, também são responsáveis pelo danos 
gerados ao consumidor, não cabendo a alegação de que o dano foi gerado 
por culpa exclusiva de um dos seus integrantes” (AgRg no AREsp 207.708/
SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 03/10/2013). Incidência da Súmula n. 83/STJ. 4. No caso, o Tribunal a 

12  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgInt no AREsp 1239864/SP. Relator: Ministro Raul Araújo. Julgado em 
08/06/2020, DJe 25/06/2020. Disponível em: < https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=2018%-
2F00201017+OU+201800201017&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true> Acesso em: 23 jul. 2020.
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quo assentou que a agravante integrou a cadeia fornecimento, motivo por 
que reconheceu sua legitimidade passiva para a demanda. Para entender de 
modo contrário seria imprescindível nova análise da matéria fática e o reexame 
de cláusulas contratuais, inviável em recurso especial ante a aplicação das 
Súmulas n. 5/STJ e n. 7/STJ. Precedentes. 5. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no REsp 1842576/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020) (grifo nosso).13

Ao que parece, criou-se um novo óbice na interpretação dada pelo Superior Tribunal 
de Justiça ao Art. 1.025 do Código de Processo Civil. Segundo a jurisprudência mais atual, 
não bastaria a simples oposição de embargos de declaração, exigindo-se que nas razões 
do recurso especial haja menção expressa de violação do Art. 1.022 o Código de Processo 
Civil para fins de prequestionamento. 

Tal entendimento demonstra uma insistência da corte em preservar o processualismo 
técnico excessivo, enrijecendo o filtro recursal do prequestionamento e prejudicando o 
acesso à justiça.

6 |  CONCLUSÃO
Ante o exposto, compreende-se que ainda há uma certa subjetividade na 

intepretação dos filtros recursais por parte do Superior Tribunal de Justiça, o que dificulta a 
aplicabilidade do que era esperado com o disposto pelo Código de Processo Civil de 2015 
e o exercício da ampla defesa.

Com a exigência da menção de violação ao Art. 1.02214 do Código de Processo 
Civil no bojo do Recurso Especial, mesmo havendo embargos de declaração com o fim de 
prequestionamento anterior, cria-se novo obstáculo.

Não se desconhece que os filtros recursais sejam necessários e que o Superior 
Tribunal de Justiça esteja assoberbado com excesso de processos. Mas se há necessidade 
de revisão do sistema recursal e da estrutura do Poder Judiciário, a mesma não pode 
ser feita impondo um formalismo exagerado a comprometer o conhecimento do mérito do 
recurso. 
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